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Resumo
Muitos estudos foram desenvolvidos para compreender o que levam as mulheres a permanecer no relacionamento abusivo e as barreiras encontradas no processo de saída. Objetivamos investigar os comportamentos de vitimização secundária de mulheres que reatam o relacionamento abusivo. Participaram do estudo 261 pessoas com idades variando entre 18 e 72 anos (M = 32.06; SD = 9.96) e a maioria do sexo feminino (83.9%). Os participantes foram convidados a ler uma vinheta que descrevia o relacionamento entre João e Maria, entretanto, havia três desfechos do relacionamento com base no qual manipulamos a informação sobre o comportamento da vítima. Os participantes responderam a Escala de Vitimização Secundária em Mulheres Vítimas de Violência Conjugal (SVS), além de informações sociodemográficas. Os resultados indicam que os participantes perceberam mais o sofrimento da vítima, a desvalorizaram e a evitaram quando ela reatou o relacionamento. Percebemos que os homens culpabilizaram e desvalorizaram mais a vítima do que as mulheres, perceberam menos sofrimento da vítima do que as mulheres. Nosso estudo apresentou resultados empíricos de que quando nos referimos a mulheres vítimas da violência entre parceiros íntimos (VPI), elas são mais vitimizadas quando saem e retornam ao relacionamento abusivo o que é descrito como sendo o comportamento mais frequente das mulheres.
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Abstract
Many studies have been conducted to understand what leads women to remain in abusive relationships and the barriers they encounter when trying to leave. We aimed to investigate the behaviors of secondary victimization towards women who resume abusive relationships. A total of 261 people participated, with ages ranging from 18 to 72 years (M = 32.06; SD = 9.96), and the majority were female (83.9%). Participants were invited to read a vignette describing the relationship between João and Maria, with three different relationship outcomes used to manipulate the information about the victim's behavior. Participants completed the Secondary Victimization Scale for Women Victims of Intimate Partner Violence (SVS), as well as provided sociodemographic information. The results indicate that participants perceived the victim’s suffering more, devalued her, and avoided her when she resumed the relationship. We observed that men blamed and devalued the victim more than women and perceived the victim’s suffering less than women did. Our study provided empirical evidence that when referring to women victims of intimate partner violence (IPV), they are more victimized when they leave and return to the abusive relationship, which is described as the most common behavior among women.
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Secondary Victimization of Women Who Resume an Abusive Relationship
Introdução
A violência entre parceiros íntimos (VPI) é caracterizada por qualquer ato que resulte em dano físico, sexual, psicológico, privação de liberdade, perseguição ou controle coercitivo cometido por um parceiro ou ex-parceiro íntimo (Serrano-Montilla et al., 2020). Neste trabalho, analisamos diferentes tipos de reações que as pessoas têm ao serem confrontadas com situações de mulheres vítimas de violência doméstica, quando recebem a informação de que a violência é recorrente. As consequências desses tipos de atos podem ser graves e duradouras para    as vítimas, as famílias e a sociedade em geral, tornando-se um problema de saúde pública mundial (Peitzmeier et al., 2020). As mulheres são as principais vítimas da VPI e apresentam maior probabilidade de desenvolver doenças físicas e psicológicas, bem como maior risco de suicídio (Aguilar Ruiz et al., 2021). Os seus filhos frequentemente apresentam desempenhos negativos na saúde física e emocional, além da possibilidade de tornarem- se vítimas ou autores da VPI (Walters, 2020).  A VPI é reconhecida como uma das principais violações aos direitos humanos, com consequências em todas as fases de vida das mulheres (Organização Mundial de Saúde [OMS], 2018).
Estatísticas da OMS apontam que esse tipo de violência começa muito cedo, por volta dos 15 anos de idade. Esses parâmetros implicam admitir que 25% das mulheres entre 15 e 19 anos já sofreu violência em algum momento da vida (OMS, 2018). Além disso, uma em cada três mulheres já sofreu violência por parte do parceiro íntimo no mundo considerando a totalidade dos escalões etários (OMS, 2018). Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Bueno & Lima, 2021), cerca de 230.160 mulheres denunciaram um caso de violência no Brasil durante o ano de 2020, o número de mulheres assassinadas foi de 3.913, destas 1.350 foram vítimas de feminicídio representando 34,5% dessas mortes. Especificamente sobre as mulheres vítimas de feminicídio, 81,5% foram pelo parceiro ou ex-parceiro íntimo.
Diante do número elevado de mulheres vítimas da VPI, da gravidade das consequências dessa violência para toda a sociedade (Goodkind et al., 2003) e das ações  para prevenção e erradicação desse tipo de violência (Chibber & Krishnan, 2011), muitos estudos objetivaram descrever o que levam as mulheres a permanecer no relacionamento abusivo (Bermea et al., 2020; Kim & Gray, 2008; Rhatigan & Street, 2005), assim como as barreiras encontradas que dificultam o processo de saída desse relacionamento (Anderson & Saunders, 2003). As primeiras pesquisas empíricas sobre fatores relacionados à decisão das mulheres de sair ou permanecer no relacionamento abusivo surgiram em meados da década de 70 (Strube & Barbour, 1984). Nesse período, acreditava-se que o desamparo aprendido ou as tendências masoquistas explicavam por que as mulheres estavam pouco disponíveis para sair do relacionamento abusivo ou eram incapazes do mesmo (Snell et al., 1964; Walker, 1979). Em contrapartida, outras explicações discutiam os fatores interpessoais que poderiam se relacionar com os comportamentos das vítimas, como o reforço intermitente (Walker, 1979), i.e., quando há alternância entre comportamentos de cuidado e violência com a vítima no percurso do ciclo da violência, e a influência do patriarcalismo sobre os papeis de gênero internalizados pelas mulheres (Kirkwood, 1993) também constituíram o rol de ideias predominante na época. Portanto, havia a ideia de superioridade masculina e submissão feminina.
Existe um relativo consenso na literatura sobre os comportamentos das mulheres que decidem permanecer ou sair de um relacionamento abusivo. Os estudos apontam que deixar um parceiro abusivo é um processo complexo, cíclico, que ocorre em etapas ao invés de um evento isolado (Bermea et al., 2020; Storer et al., 2018). Dessa forma, durante o percurso do relacionamento, as mulheres buscam em vários momentos estratégias para deixar o parceiro abusivo, concomitantemente procuram proteção para si e para os filhos (Goodkind et al., 2004). As estratégias empregadas englobam o planejamento para o distanciamento físico face ao agressor, com ações que envolvem a organização de recursos financeiros, de documentos importantes, a garantia de um lugar seguro para ir e um plano de fuga com segurança (Anderson & Saunders, 2003). Também existem mulheres que se empenham em desenvolver alternativas de distanciamento emocional do parceiro. A este respeito, o estudo desenvolvido por Bermea et al. (2020) mostrou que as mulheres que possuem filhos começam a imaginar como será a vida longe do parceiro abusivo, considerando o que fariam e como viveriam caso não estivessem mais casadas.
Para além das estratégias empregadas no processo de saída do relacionamento, deve-se considerar os preditores das decisões das mulheres de permanecer ou sair do relacionamento abusivo. Na década de 80, uma pesquisa desenvolvida por Kalmuss e Straus (1982) apontou que as mulheres vítimas de VPI são menos propensas a sair do relacionamento quando são economicamente dependentes. Além disso, a renda tem sido apontada como um preditor significativo para a decisão de ficar ou sair do relacionamento abusivo superando a necessidade de segurança (Anderson & Saunders, 2003; Johnson, 1992; Kim & Gray, 2008). 
Outro preditor importante é o compromisso emocional com o relacionamento, isto é, as mulheres que se dedicam muito ao relacionamento, considerando o quanto ela investiu em termos de tempo, esforço, recursos, estão mais propensas a justificar a permanência dispondo de mais esforço para salvar o relacionamento (Anderson & Saunders, 2003). Fatores externos como o nível socioeconômico da mulher (Strube & Barbour, 1984), ter um local seguro onde possa ser acolhida (Lesser, 1990), acesso regular a creche para os filhos, transporte e apoio social também são preditores que influenciam no processo de saída das mulheres de relacionamentos abusivos (Anderson & Saunders, 2003). Desse modo, as mulheres encontram diversas barreiras que dificultam ou impedem o fim do relacionamento abusivo, mas há ainda outro aspecto importante nesse processo que é a percepção das pessoas diante de mulheres que reatam o relacionamento abusivo (Pugh et al., 2021).
Embora as pesquisas demonstrem que diversos fatores estão inter-relacionados e, em conjunto, influenciam a decisão das mulheres de permanecer ou sair de um relacionamento abusivo, é comum que pessoas próximas à vítima tenham uma visão simplista sobre o motivo pelo qual essas mulheres permanecem nesse tipo de relacionamento (Yamawaki et al., 2012). Essa percepção simplista pode gerar atitudes negativas em relação à vítima, dificultando ainda mais suas chances de romper definitivamente com o relacionamento, o que contribui para uma menor qualidade de vida e aumenta as chances de retorno à relação abusiva (Goodkind et al., 2003). Nesse contexto, as pessoas próximas à vítima podem culpabilizá-la pela violência sofrida (Martín-Fernández et al., 2018; Osborn & Rajah, 2020; Policastro & Payne, 2013), especialmente quando a mulher demora para pôr um fim definitivo à relação (Eckstein, 2011; Storer et al., 2018).
As atitudes que os homens e as mulheres têm quando estão diante de uma mulher que sofre VPI são diferentes (Yamawaki et al., 2012). As evidências indicam que os homens culpabilizam mais as vítimas (Harris & Cook, 1994; West & Wandrei, 2002) e minimizam a gravidade da violência (Yamawaki, Ostenson, & Brown, 2009). A culpabilização da vítima pode ser integrada ao conjunto de comportamentos da vitimização secundária (Brickman et al., 1982; Correia, 2003), os quais incluem as reações de desvalorização, evitação e minimização do sofrimento da vítima, e possui como consequência a ausência de suporte social (Correia, 2003). 
A vitimização secundária é caracterizada pelos comportamentos que as pessoas e as instituições têm quando se deparam com uma vítima inocente em uma situação de injustiça (Correia & Vala, 2003). Nesse sentido, uma vítima é considerada inocente quando ela não é responsável pelo evento ou situação que causou o seu infortúnio, i.e., quando resulta de um acontecimento que a vítima não pode controlar (Correia, 2003). A vitimização secundária é definida como uma segunda vitimização que acontece logo após uma situação de infortúnio, como a violência, e é o resultado dos julgamentos que as pessoas fazem em relação à vítima e tem como consequência a ausência de suporte social, julgamentos negativos e comportamentos opostos à ajuda (Mendonça, 2014). Tais incidentes frequentemente sucedem a VPI e são descritos como mais dolorosos e traumáticos do que os eventos desencadeadores, uma vez que é cometido por aqueles que deveriam ser cuidadores ou protetores da vítima (Hattendorf & Tollerud, 1997).
Nesse contexto, umas das reações possíveis quando as pessoas se deparam com o sofrimento de uma vítima de injustiça são os comportamentos de ajuda, que objetivam diminuir o sofrimento e reparar a situação causadora do sofrimento (Correia, 2003). No entanto, quando os observadores não conseguem aliviar o sofrimento da vítima, eles tendem a focar em aliviar o seu próprio sentimento de insegurança e vulnerabilidade provocado pela situação, recorrendo a comportamentos de vitimização secundária, como desvalorização, culpabilização, evitação e minimização do sofrimento da vítima. Por exemplo, um estudo desenvolvido com 485 pessoas de ambos os sexos analisou a influência do sexismo e da crença no mundo justo na culpabilização da vítima e exoneração do abusador. Os resultados demonstraram que os participantes culparam a vítima e perdoaram o abusador quando não havia nenhuma menção à causa da agressão (Valor-Segura et al., 2011). Uma outra pesquisa desenvolvida com 121 estudantes universitários investigou como os participantes atribuíam a responsabilidade e avaliavam moralmente as mulheres vítimas de VPI. Nesse experimento, os participantes liam que a vítima admitiu uma traição ou negou ter cometido tal ato. A vítima foi avaliada como menos moral e mais responsável pela VPI quando admitiu ter sido infiel (Pagliaro et al., 2018).
Diante da gravidade das consequências da VPI e dos impactos que a vitimização secundária causa nas vítimas, colocamos a questão se saber se há diferença significativa nos comportamentos de vitimização secundária quando as mulheres voltam ao relacionamento abusivo do que quando elas conseguem pôr fim definitivamente. A literatura sobre esse tema tem se concentrado em analisar alguns dos tipos de comportamentos de vitimização secundária, tais como culpabilização (Estrellado & Loh, 2019; West & Wandrei, 2002) e minimização do sofrimento da vítima (Yamawaki et al., 2012). Desconhecemos estudos que consideram os todos os tipos de comportamentos de vitimização secundária dos observadores diante das mulheres que retornam ao relacionamento abusivo. Nesse estudo, incluímos os quatro tipos de vitimização secundária, manipulamos a decisão da vítima de voltar do relacionamento abusivo ou sair em definitivo.
Desse modo, o objetivo desse estudo é investigar os comportamentos de vitimização secundária de mulheres que retornam ao relacionamento abusivo. A literatura aponta três fatores que determinam a reação das pessoas a uma vítima de infortúnios, são eles: a Crença no Mundo Justo (CMJ) do observador, a inocência da vítima e a persistência do sofrimento da vítima (Correia, 2003). Notadamente, a persistência do sofrimento da vítima está relacionada ao aspecto temporal da vitimização, isto é, quanto tempo o sofrimento perdura. Lerner e Simmons (1966) descreveram que uma vítima inocente submetida a um sofrimento persistente é mais secundariamente vitimizada do que uma vítima cujo sofrimento acabou. Com relação a mulheres vítimas da violência dos seus parceiros, compreendemos que o sofrimento será persistente quando a vítima reata o relacionamento. 
Questionamos em que medida as pessoas usam estratégias de vitimização secundária de mulheres vítimas de violência doméstica quando lhes é dada a informação de que a violência é recorrente. Assim, hipotetizamos que os participantes tenderão a comportar-se de modo a vitimizar secundariamente mais as vítimas quando elas retornam ao relacionamento abusivo e na condição controle (padrão) do que quando conseguem pôr fim definitivo ao relacionamento. Também prevemos diferença estatisticamente significativa entre os comportamentos de homens e mulheres dependendo de se a vítima reata ou não reata o relacionamento. 
Especificamente, este estudo analisa os comportamentos de vitimização secundária diante de uma vítima que decidiu reatar o relacionamento após ter sido agredida pelo seu marido. Testamos as seguintes hipóteses: (H1) é mais provável uma mulher vítima de IPI ser vitimizada secundariamente quando decide reatar um relacionamento abusivo do que quando não reata o relacionamento; (H2) os homens serão as pessoas que mais usam estratégias de vitimização secundários quando as vítimas reatam do que quando não reatam.
Método
Participantes
Para delimitação do tamanho amostral, utilizamos o Web Power fixando o tamanho do efeito f = 0.20, poder do teste 0.80 e p <0,05. Considerando o nosso desenho experimental, seriam necessários ter ao menos 243 participantes para termos poder suficientes para detectar o effect size que previmos. Dessa forma, participaram do estudo 261 pessoas, com idades variando entre 18 e 72 anos (M = 32.06; SD = 9.96) e a maioria do sexo feminino (83.9%). Os participantes foram distribuídos aleatoriamente em uma de três condições sobre o comportamento da vítima: reatou o relacionamento (n = 76); não reatou o relacionamento (n = 93); controle (n = 92).
Materiais
Solicitamos que os participantes respondessem a Escala de Vitimização Secundária em Mulheres Vítimas de Violência Conjugal (SVS). Esta escala foi validada por Oliveira e Pereira (2021) e contém 12 itens que avaliam a Vitimização Secundária a partir de quatro fatores: Sofrimento da vítima (itens: “Essas mulheres sofrem bastante”, “Essas situações são um tormento na vida dessas mulheres.” E “As consequências dessas situações são dolorosas para as mulheres”), Evitação da vítima (itens: “Incomoda-me conviver com essas mulheres “, “É desagradável estar com essas mulheres” e “Prefiro manter distância dessas mulheres”), Desvalorização da vítima (itens: “ Essas mulheres são vulgares”, “Essas mulheres não se dão ao respeito” e “ Essas mulheres são muito incompetentes”), Culpabilização da Vítima (itens: “ Elas têm uma parcela de culpa pelo o que lhes acontece”, “Elas têm um grau de responsabilidade pela situação que a comete” e “Elas poderiam ter evitado essas situações” . Adotamos a escala de resposta tipo Likert composta por 6 alternativas, variando de 1 (Discordo Muito) a 6 (Concordo Muito). A consistência interna das dimensões da vitimização secundária é adequada, no fator Sofrimento da vítima os índices foram α = 0.76 e ω=0.76, o fator Culpabilização apresentou α = 0.85 e ω = 0.86, sobre a Evitação os valores foram α = 0.87 e ω = 0.87 e, por fim, no fator Desvalorização da Vítima identificamos os valores α = 0.85 e ω = 0.85.



Procedimentos
Convidamos os participantes para colaborar num estudo realizado online por meio da plataforma Qualtrics. Inicialmente, apresentamos o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) a fim de informar sobre o caráter sigiloso e anônimo da pesquisa. Após concordarem em participar, todos foram convidados a ler uma mesma vinheta que descrevia o relacionamento de João e Maria. A seguir, a vinheta lida por todos:
 “Maria e João são casados há mais de dez anos. Durante esse tempo, ocorreram situações na relação cuja consequência é o fato de Maria ficar fisicamente muito machucada, psicologicamente muito abalada, além de ter prejuízos financeiros e nas relações que ela tem com as pessoas que ela mais gosta. Por exemplo, às vezes quando o clima em casa está mais difícil, ela não pode sair sozinha na rua, encontrar familiares e amigos (as) íntimos (as), além de não poder realizar chamadas telefônicas sem que o João aprove o que ela vai dizer.”
Entretanto, havia três desfechos do relacionamento com base no qual manipulamos a informação sobre o comportamento da vítima. Na condição em que a vítima decidiu retornar o relacionamento com o agressor, os participantes leram a seguinte informação:
“Maria tem pedido ajuda aos amigos e familiares para terminar o relacionamento com João. Maria decidiu sair de casa e terminar o relacionamento com João. Porém, transcorrido alguns dias, ela resolveu voltar para casa e reatar a sua relação conjugal, mas as situações descritas anteriormente repetiam-se”.
Na condição em que a vítima não retomou o relacionamento com o agressor, os participantes leram o seguinte desfecho: “Maria tem pedido ajuda aos amigos e familiares para terminar o relacionamento com João. Maria decidiu sair de casa e terminar o relacionamento com João”.
Na condição de controle, não demos qualquer informação sobre o desfecho e os participantes passaram direto para responderem ao questionário que seguiu a apresentação das vinhetas. 
Após a leitura da vinheta seguida do seu desfecho, os participantes foram instruídos a responder o questionário que continha a Escala de Vitimização Secundária em Mulheres Vítimas de Violência Conjugal (SVS), além de informações sociodemográficas.
Análise de dados
Utilizamos o programa estatístico IBM SPSS Statistics 23 para analisar os dados. Para testarmos as hipóteses procedemos com a análise multivariada das variâncias (MANOVA) com a qual analisamos o efeito da recorrência (recorrência vs não recorrência vs controle) nos quatro fatores da vitimização secundaria (Minimização do sofrimento, Evitação, Desvalorização e Culpabilização da Vítima). Para testarmos a hipótese 2, estimamos uma MANOVA fatorial do tipo 2 (feminino vs masculino) 3 (reatar vs não reatar vs controle).
Considerações éticas
Os aspectos ético-legais que nortearam este estudo seguiram os princípios da Resolução Nº 466/2012 e da Resolução Nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), assim como a Declaração Universal de Princípios Éticos para Psicólogos (IAAP & IUPsyS, 2008), as Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisa Biomédica Envolvendo Seres Humanos (CIOMS, OMS & OPAS, 2016) e as declarações atuais da IAPA sobre ações éticas no momento da apresentação (IAPA, 1978, 2008a, 2008b, 2014, 2016, 2018, 2019). Essas normas têm como objetivo assegurar a prática e a manutenção de condutas éticas em relação aos indivíduos que colaboram como participantes voluntários em pesquisas. Os participantes foram informados sobre o caráter sigiloso e voluntário da pesquisa, bem como sobre a preservação de suas identidades.
Resultados
A MANOVA apresentou um efeito significativo da manipulação experimental [Traço de Pillai = 0.097; F (8,448) = 2.866; p < 0.05; η2 = 0.049]. A análise dos efeitos                 univariados indicam que os participantes tenderam a perceber mais o sofrimento da vítima, quando ela reatou o relacionamento do que na condição controle. Quando analisamos a desvalorização da vítima, constatamos que a vítima foi mais desvalorizada na condição reatar o relacionamento e quando não informamos o desfecho (controle) do que na condição de não reatar. Encontramos resultados semelhantes quando examinamos a Evitação da vítima, isto é, a vítima foi mais evitada na condição em que reatou o relacionamento e quando não informamos o desfecho do que na condição de não reatar. A manipulação da recorrência não influenciou a culpabilização da vítima.
Igualmente, os resultados mostraram um efeito estatisticamente significativo do sexo dos participantes [Traço de Pillai = 0.160; F(4,223) = 10.640; p < 0.01; η2 p= 0.16]. Como hipotetizamos, os homens culpabilizaram e desvalorizaram mais a vítima do que as mulheres, assim como perceberam menos sofrimento da vítima do que as mulheres. No comportamento de evitação da vítima, não houve diferença entre os sexos.
Logo que examinamos as comparações múltiplas da interação entre sexo e a recorrência nos diferentes tipos de vitimização secundária, observamos que a percepção das mulheres e homens quanto ao sofrimento da vítima não são diferentes quando a vítima reata o relacionamento. Em contrapartida, as mulheres tendem a perceber mais o sofrimento da vítima, em comparação com os homens, quando a vítima não reata e na condição controle.
Notamos que homens e mulheres não diferem no quanto culpabilizam a vítima nas condições de reatar, não reatar e controle. Já sobre a desvalorização da vítima, os homens apresentaram médias maiores do que as mulheres tanto na condição de reatar quando no controle, porém, não houve diferença na condição não reatar. Sobre a evitação da vítima, os homens apresentaram maiores médias na condição controle, e não verificamos diferença entre homens e mulheres nas condições de reatar e não reatar. As médias e desvios padrão estão descritos na tabela 1.
Tabela 1 
Média e desvio padrão nos diferentes tipos de vitimização secundária, considerando as condições de reatar, não reatar e controle nos os homens e nas mulheres.
	Reatar
	Não reatar
	Controle

	
	Homens
	Mulheres
	Homens
	Mulheres
	Homens
	Mulheres

	Sofrimento
	5.86a
(0.08)
	5.93a
(0.03)
	5.71a
(0.07)
	5.97b
(0.03)
	5.51a
(0.07)
	5.96b
(0.03)

	Culpabilização
	3.05a
(0.37)
	2.32a
(0.17)
	2.38a
(0.36)
	2.10a
(0.16)
	2.74a
(0.36)
	2.27a
(0.15)

	Desvalorização
	1.55a
(0.12)
	1.17b
(0.05)
	1.20a
(0.12)
	1.10a
(0.05)
	1.61a
(0.12)
	1.08b
(0.05)

	Evitação
	2.00a
(0.26)
	2.04a
(0.12)
	1.46a
(0.25)
	1.43a
(0.11)
	2.51a
(0.25)
	1.66b
(0.11)


Nota. Médias com distintos subscritos são estatisticamente diferentes a p < .05

Discussão
Nesse estudo, objetivamos investigar os comportamentos de vitimização secundária sofrido por mulheres que retornam ao relacionamento abusivo. Para isso, manipulamos a informação sobre o comportamento da vítima e analisamos os comportamentos de vitimização secundária diante da vítima de VPI que volta ao relacionamento, a que rompe definitivamente e a condição controle. Desse modo, testamos a hipótese de que as pessoas vitimizarão secundariamente mais as vítimas de violência que reatam o relacionamento do que as que não reatam, e que os homens terão mais comportamentos de vitimização secundária do que as mulheres. Os resultados apontaram que há maior desvalorização e evitação da vítima quando ela reata o relacionamento e na condição controle do que quando ela não reata. O sofrimento é mais reconhecido na condição reatar e não reatar do que na condição controle. E não houve diferença na culpabilização entre as diferentes condições. Foi possível identificar também que as mulheres percebem mais o sofrimento da vítima quando elas não reatam e na condição controle. Os homens desvalorizam mais a vítima quando elas reatam o relacionamento e na condição controle. Assim como, evitam mais a vítima na condição controle.
A síntese dos nossos resultados é consistente com a literatura, que apresenta evidências de que as vítimas tendem a ser mais vitimizadas quando seu sofrimento se prolonga no tempo, em comparação com aquelas que conseguem encerrar a situação de forma definitiva (Correia, 2003). Assim, quando analisamos as mulheres vítimas de VPI compreendemos que elas tentam sair e retornam ao relacionamento muitas vezes antes de romper definitivamente com o parceiro, o que faz com que seu sofrimento se prolongue (Anderson & Saunders, 2003; Estrellado & Loh, 2019). Dessa forma, nosso estudo apresentou resultados empíricos de que quando nos referimos a mulheres vítimas de VPI, elas são mais vitimizadas quando saem e retornam ao relacionamento abusivo, o que é descrito como sendo o comportamento mais frequente das mulheres. Os resultados sobre os comportamentos de culpabilização da vítima apresentaram-se diferentes do que a literatura apresenta, pois não houve diferença significativa quando a vítima volta ao relacionamento ou rompe definitivamente e a situação controle. Isso pode ser reflexo da norma anti-preconceito que faz com que bloquei o preconceito consciente (Camino et al., 2001).
Este estudo apresenta evidências sólidas, ainda que parciais, para nossa previsão de que, quando a vítima decide reatar o relacionamento, ela geralmente é mais vitimizada secundariamente do que quando há a possibilidade de pôr fim ao sofrimento com o término do relacionamento. O estudo também evidencia a diferença nos comportamentos de vitimização secundária entre homens e mulheres ao se depararem com uma vítima de VPI, corroborando a literatura existente (Harris & Cook, 1994; Yamawaki et al., 2012; Yamawaki, Ostenson, Brown, et al., 2009).
Nos estudos sobre o fenômeno da vitimização secundária, há evidências de que a vítima é mais vitimizada secundariamente quando o sofrimento é persistente (Correia, 2003), ou seja, quando o sofrimento acompanha a vítima por um longo período. Dessa forma, nosso estudo contribui significativamente para a compreensão do fenômeno da vitimização secundária, apresentando evidências empíricas de que as mulheres são mais vitimizadas quando o sofrimento persiste por algum tempo.
Limitações e direções futuras
O estudo desenvolvido nesse artigo confirma parcialmente as nossas hipóteses, entretanto, apresenta limitações que precisam ser pontuadas. A decisão pelo tamanho amostral considerou o nosso desenho experimental e a quantidade mínima de participantes para que pudéssemos detectar o tamanho do efeito que prevíamos, apesar disso, identificamos pouca variabilidade na amostra quanto ao sexo. Esses aspectos são importantes pois a literatura aponta que homens e mulheres diferem quanto aos comportamentos de vitimização secundária diante de uma mulher vítima da VPI (Martín-Fernández et al., 2018; Pugh et al., 2021).
Os resultados desse estudo apontam diferenças significativas entre os comportamentos de desvalorização e evitação da vítima, assim como, o reconhecimento do sofrimento quando a vítima decide voltar ao relacionamento. Contudo, a respeito da culpabilização não houve diferença significativa contrariando os estudos sobre a temática (De keersmaecker & Roets, 2020; Niemi & Young, 2016; Yamawaki et al., 2012).
Na manipulação da condição experimental não analisamos a decisão de sair do relacionamento abusivo como um processo, como descreve a literatura (Anderson & Saunders, 2003; Bell et al., 2007; Okun, 1986) e por isso, acreditamos ser uma limitação que deve ser superada nos próximos estudos, uma vez que os participantes podem não ter interpretado que o sofrimento da vítima era persistente.
Além disso, é necessário avaliar a vitimização secundária em condições que a norma anti-preconceito não exerça influência nas respostas dos participantes, assim como, incluir a manipulação do sexismo e considerar a decisão de saída do relacionamento como um processo que envolve várias tentativas.
.
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